
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.426.965 - SP 
(2019/0005621-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMBARGADO : LUCIMARI CHELINI 
ADVOGADO : DANIEL FERNANDO PIZANI E OUTRO(S) - SP206225 
ADVOGADA : MIQUELA CRISTINA BALDASSIN PIZANI  - SP192635 
 

  

DECISÃO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo 

INSS em face de decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, 

nos termos da seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE CONCEDIDO 

JUDICIALMENTE. PAGAMENTO DE PARCELAS PRETÉRITAS DO 

BENEFÍCIO COINCIDENTES COM PERÍODO EM QUE HOUVE 

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE REMUNERADA, MESMO ESTANDO O 

SEGURADO INCAPACITADO. CABIMENTO. ENTENDIMENTO EM 

HARMONIA COM A SÚMULA 72 DA TNU. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

2.   Sustenta o embargante que a jurisprudência sobre o 

tema ainda não é vasta, o qual ainda não foi sequer enfrentado pela e. Segunda Turma, de 

forma a permitir a real aferição do entendimento da Seção de Direito Público a respeito. 

Aduz ainda que há proposta de afetação do tema, requerendo, então, a suspensão do 

feito. Aponta, ainda, omissão quanto ao disposto nos arts. 33 e 42 da Lei 8.213/1991.

3.   É o relatório. 

4.   De início, cumpre esclarecer que a lei processual 

civil é peremptória ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; 

trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente 

a existência de obscuridade, contradição ou omissão no julgado.

5.   Dest'arte, infere-se que, a par da pacífica orientação 

acerca da natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento da 
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lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, contradição ou omissão. Não tem, 

pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de alterar, livre e 

substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, mas, sim, aclarar ou integrar, razão por 

que seu processamento não é norteado pelos princípios do contraditório e da igualdade.

6.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem 

ser utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou 

de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a viabilizar, em sede 

processual inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

7.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 

atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração apenas quando o 

reconhecimento da existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade acarretar, 

invariavelmente, a modificação do julgado, o que não se verifica na hipótese em tela. 

8.   Vale ainda esclarecer que, apenas 

excepcionalmente, os Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à 

superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, 

em atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia 

da prestação jurisdicional, hipótese diversa da apresentada nestes autos.

9.   Assim, o inconformismo não prospera, porquanto a 

matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela 

emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 

pretensão do recorrente. É de salientar que, tendo encontrado motivação suficiente para 

fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, os 

questionamentos suscitados pelas partes.

10.  Ademais, ao contrário do que afirma o INSS a Segunda 

Turma adota entendimento no mesmo sentido do que fora fixado na decisão embargada, 

como se colhe dos seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO COM 
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FUNDAMENTO NA COISA JULGADA. NÃO REBATIMENTO DE TODOS 

OS FUNDAMENTOS. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 283 DA SÚMULA 

DO STF. AUXÍLIO-ACIDENTE. INCAPACIDADE LABORAL. RETORNO À 

ATIVIDADE PROFISSIONAL. REMUNERAÇÃO. POSSIBILIDADE DE 

AUFERIÇÃO ATÉ EFETIVA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. 

SUPERAÇÃO PESSOAL. ENTENDIMENTO DESTA CORTE.

I - O acórdão recorrido tem fundamento na coisa julgada que se 

formou no processo de conhecimento. Tal aspecto não mereceu do recorrente 

maiores esforços de argumentação, de modo que não foi devidamente 

rebatido. Tem incidência, no ponto, o entendimento sedimentado na Súmula 

283 do STF, segundo o qual é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 

não abrange todos eles.

II - De outro lado, esta Corte Superior tem entendimento no sentido 

de que "a eventual permanência, ou retorno, no desempenho de atividade 

profissional não significa a cessação da incapacidade reconhecida em juízo, 

após perícia médica. Antes, demonstra superação pessoal do obreiro que, 

mesmo com graves restrições físicas, precisou continuar laborando para 

auferir o mínimo de renda para sua subsistência, até o desfecho definitivo da 

lide e a efetiva implantação do benefício acidentário pertinente" (REsp 

1.724.369/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, sem 

destaque na fonte). Neste sentido: REsp 1724369/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 25/05/2018; 

REsp 1.573.146/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 13/11/2017.

III - Agravo interno improvido (AgInt no REsp. 1.750.752/SP, Rel. 

Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 21.9.2018).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. BENEFÍCIO POR 

INCAPACIDADE. DEMORA NA IMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO QUE 

OBRIGOU O BENEFICIÁRIO A CONTINUAR TRABALHANDO. 

ALTERAÇÃO DO JULGADO. REEXAME DO CONTEXTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO 

EM HARMONIA COM A SÚMULA 72 DO TNU.

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 

1.022 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 

incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, ao decidir a vexata 

quaestio, consignou:"Registro que, na espécie, como causa do cancelamento 
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da aposentadoria por invalidez, só pode ser considerado o retorno ao trabalho 

daquele que já vem percebendo tal benefício. Ou seja, se por sentença alguém 

obtém a aposentadoria por invalidez e, após devidamente implantado o 

benefício, essa pessoa mantém ou retorna à atividade laboral, aí sem é caso 

de fazer cessar o respectivo pagamento. Com efeito, o INSS deu causa ao 

ajuizamento da ação acidentária quando deixou de conceder o beneficio 

adequado na esfera administrativa. E agora, no âmbito judicial, quer, mediante 

injustificável resistência, obstar a implantação e o pagamento do benefício, de 

caráter indiscutivelmente alimentar, e destinado a assegurar a subsistência de 

um trabalhador que teve a capacidade laborativa comprometida de maneira 

total e permanente. A eventual permanência, ou retorno, no desempenho de 

atividade profissional não significa a cessação da incapacidade reconhecida 

em juízo, após perícia médica. Antes, demonstra superação pessoal do obreiro 

que, mesmo com graves restrições físicas, precisou continuar laborando para 

auferir o mínimo de renda para sua subsistência, até o desfecho definitivo da 

lide e a efetiva implantação do benefício acidentário pertinente (fls. 256-257, 

e-STJ).

3. Extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial 

que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto 

fático-probatório, mormente de eventual responsabilidade do ente 

previdenciário pela demora na implantação do benefício, o que não se admite 

ante o óbice da Súmula 7/STJ. 4. Ademais, a Turma Nacional de 

Uniformização dos Juizados Especiais - TNU (Súmula 72/TNU) já enfrentou o 

tema, consolidando a orientação de que o segurado que, mesmo considerado 

incapaz em termos previdenciários, retorna ao trabalho para manter seu 

sustento, enquanto aguarda a definição sobre a concessão do benefício por 

incapacidade, não pode ser penalizado com o não recebimento do benefício 

neste período. Precedente: REsp 1.573.146/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes 

Maia Filho, Primeira Turma, julgado DJe 13.11.2017.

5. Recurso Especial não conhecido (REsp. 1.724.369/SP, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 25.5.2018).

11.  Por fim, quanto ao pedido de suspensão do feito, também 

não comporta acolhimento a alegação, vez que a matéria não foi ainda afetada, nem há 

qualquer determinação desta Corte de sobrestamento da matéria.

12.  Ante o exposto, rejeitam-se os Embargos de Declaração do 

INSS.

13.  Publique-se.

14.  Intimações necessárias.
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Brasília (DF), 1º de abril de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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